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			A todas as crianças e adolescentes canavieiros que contribuíram para a realização dessa pesquisa.

			Aos presidentes dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais dos municípios de Santa Rita, Cruz do Espírito Santo, Sapé e Caaporã que contribuíram para a realização das entrevistas com as crianças e adolescentes canavieiros e seus pais, além de viabilizarem as visitas aos alojamentos dos trabalhadores no interior das propriedades, usinas e destilarias.

			Ao CNPq, pelo apoio à pesquisa.

			À população de trabalhadores da cana-de-açúcar que perdeu a sua infância, sua juventude e sua saúde no exercício de uma atividade tão pesada e desumana.

			Privados do direito a uma vida saudável, a uma alimentação digna, à educação, ao lazer, à profissionalização e à cultura, a população infantojuvenil trabalhadora incorporada à atividade canavieira vem se transformando em um exército mirim de heróis maltrapilhos e esfomeados. É a face desesperada de um país onde a sede de lucro contrasta com a agudeza da miséria e da fome. Espetáculo dantesco, onde a pujança da cana serve de cenário para os movimentos repetitivos e extenuantes de corpos esquálidos de crianças e adolescentes. Ao suor de seus corpos adere a fuligem dos canaviais, caracterizando uma legião de caras pintadas que ainda não conseguiu fazer valer a sua cidadania (MOREIRA, Emilia; TARGINO, Ivan).
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			Apresentação

			A questão da saúde do trabalhador no Brasil ressurge, enquanto questão social, entre 1978 e 1979, expressa pela denúncia dos trabalhadores ceramistas, químicos, metalúrgicos, da construção civil etc. Denunciam as suas insalubres, penosas e perigosas condições de trabalho que resultavam em morte, invalidez, sofrimento por mutilação ou doenças de caráter irreversível.

			Os trabalhadores, juntamente com os técnicos comprometidos com o processo de democratização e oriundos de diversas áreas (médicos, advogados, sociólogos, psicólogos, engenheiros, geógrafos, assistentes sociais, entre outros), impulsionaram uma análise crítica da atuação dos setores responsáveis pela finalização, pela segurança e saúde nos ambientes de trabalho. Questionaram os dados oficiais sobre acidentes e doenças do trabalho, a legislação sobre acidentes e sobre segurança etc. Realizaram, em setembro de 1979, em São Paulo, as Semanas de Saúde do Trabalhador – SEMSAT, em que técnicos, lideranças sindicais e os trabalhadores aprofundaram a questão do impacto das condições de trabalho sobre a saúde.

			Em pouco mais de 10 anos, foram criados: o Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho – DIESAT, o Instituto Nacional de Saúde do Trabalhador – INST/CUT, inúmeras assessorias de saúde aos Sindicatos, à Força Sindical etc.

			Esses fatos se somam e se articulam aos da luta por uma reforma sanitária que exigia do Estado uma Política Nacional de Saúde que atendesse às necessidades da população e que incorporasse as ações em Saúde do Trabalhador.

			No quadro jurídico institucional, a realização da 1ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, em dezembro de 1986, reunindo em Brasília representantes dos trabalhadores, dos empregadores, do Governo e profissionais de saúde, reafirmou a necessidade dos trabalhadores usufruírem de condições dignas de vida, pleno emprego, trabalho estável e bem remunerado, oportunidade de lazer, organização livre, autônoma e representativa de classe, informação sobre todos os dados que digam respeito à relação vida-saúde-trabalho, acesso a serviços de saúde com capacidade resolutiva e em todos os níveis, efetiva participação em quaisquer decisões sobre assuntos referentes à classe, recusa ao trabalho sob condições que não considerem esses e tantos outros direitos.

			Tanto na Constituição Brasileira, de 1988, quanto na Lei Orgânica de Saúde, de 1990, abrem-se espaços no plano do direito, nos quais o direito à saúde precisa expressar também o direito ao trabalho e às condições dignas de trabalho.

			No plano concreto da vida/trabalho, vai se descortinando o campo de guerra (interesses e contradições de base social) com mecanismos de controle com hegemonia do capital, na evolução e na expansão do processo produtivo, em que milhares de trabalhadores se expõem a riscos químicos, físicos, biológicos, a cargas dos trabalhos repetitivos e perigosos, entre outros.

			A criação de Serviços de Saúde dos Trabalhadores em inúmeros municípios brasileiros, bem como investigações realizadas por entidades sindicais ou universitárias vão revelando: as doenças por contaminação com substâncias químicas (chumbo, cromo, benzeno, agrotóxicos etc.); as tenossinovites decorrentes das tarefas repetitivas (digitação, montadores de peças); as lombalgias; as mutilações por equipamentos cortantes, por quedas (de andaimes); os distúrbios mentais e o alcoolismo decorrentes de trabalhos extenuantes etc.

			Em pleno século XXI, apesar das constantes denúncias a partir das investigações realizadas pelas Universidades e Centros de Pesquisa, pelo Ministério Público, pelo Ministério do Trabalho, movimentos sociais e ONGs, aquelas doenças se expandiram e foram acrescidas de outras decorrentes, por exemplo, do uso de drogas (incluindo o crack) para suportar os trabalhos extenuantes como o corte da cana, que tem levado à distúrbios mentais e à morte; doenças pulmonares graves decorrentes da exposição de mineiros e garimpeiros à contaminação por dejetos de rochas e minérios ricos em sílica, amônia, entre outros. Em outras palavras, em pleno século XXI, os agravos à saúde do trabalhador reproduzem os observados no século XX e são acrescidos de novos agravos decorrentes das mudanças nos processos produtivos e no aumento da exploração do trabalho.

			Na Universidade Federal da Paraíba, pouco a pouco foi se configurando, na primeira metade da década de 1980, um primeiro Grupo de Estudo sobre Saúde e Trabalho na Área Rural – GESTAR. Esse grupo, ao qual nos integramos, tinha um perfil inter e multidisciplinar, sendo composto por pesquisadores de várias áreas do conhecimento (geógrafo, médico sanitarista, engenheiro de produção, economista, sociólogo, enfermeiro, biólogo, psicólogo, entre outros).

			O GESTAR realizou várias pesquisas, entre elas, uma financiada pela Finep1, sobre as condições de vida, trabalho e saúde dos trabalhadores da cana e do abacaxi no município de Sapé, situado na Zona da Mata Paraibana, que permitiu a construção de uma metodologia adotada, seja integralmente seja de forma adaptada, por outros grupos de estudo sobre o tema, na Paraíba e no Brasil. Essa metodologia explicita que as condições de vida e saúde do trabalhador são definidas tanto pelos processos biológicos como pelos processos produtivos nos quais eles se inserem e que são historicamente determinados.

			No final de 1991 e início de 1992, técnicos e professores da UFPB, inclusive membros do GESTAR, já desenvolvendo atividades de pesquisa e/ou assessoria em Saúde do Trabalhador voltadas para movimentos sindicais, sentiram necessidade de manter uma maior interlocução sobre a problemática do processo produtivo (com suas cargas e riscos com impactos para a vida humana e para o meio ambiente). Consideraram, ainda, imperativo debater as diferentes abordagens metodológicas em pesquisa; implementar a saúde do trabalhador na formação de profissionais e de trabalhadores em Saúde e Segurança do Trabalho e também contribuir para a organização e instalação de serviços de assistência à saúde do trabalhador e de laboratórios de toxicologia humana e ambiental.

			A partir da experiência desses grupos foi-se amadurecendo a proposta de organização de uma rede, reunindo professores de diferentes campos do conhecimento, decididos a articular suas práticas com a finalidade de contribuir com a construção de uma proposta de atuação nas questões de saúde do trabalhador e meio ambiente, decorrentes dos processos produtivos na Paraíba.

			Nesse sentido, elaborou-se um projeto intitulado “Centro de Referência em Saúde do Trabalhador – CERESAT”2, sem perder a noção de rede, que foi encaminhado para o Ministério da Saúde. Esse projeto deu origem a um Convênio firmado entre a Universidade Federal da Paraíba e o Ministério da Saúde, assinado em 1993.

			Apesar da firmação do citado convênio que previa recursos para o funcionamento do CERESAT, as mudanças ocorridas no Ministério naquele ano impossibilitaram o repasse dos recursos previstos. Isso não impediu que os profissionais que compuseram o projeto dessem desenvolvimento a ele. Apesar das dificuldades financeiras, contou-se com o apoio logístico do Ministério da Saúde para a realização do 1º Seminário sobre Saúde do Trabalhador e de algumas Secretarias Municipais de Saúde do Estado da Paraíba para levar a efeito as Conferências Estadual e Municipais de Saúde do Trabalhador e de alguns trabalhos de campo relativos às pesquisas desenvolvidas no âmbito do CERESAT.

			Ainda em 1993, obtivemos a aprovação de um projeto de pesquisa pelo CNPq3 que tinha como objetivo estudar as condições de trabalho, vida e saúde de crianças e adolescentes trabalhadores da cana, a partir de sua inserção no processo produtivo canavieiro. O projeto foi concebido para atender demandas do Movimento Sindical, em especial da Contag e dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais dos municípios canavieiros de Santa Rita, Sapé, Cruz do Espírito Santo, Pedras de Fogo e Caaporã, situados na Zona da Mata Paraibana.

			O projeto foi executado entre os anos de 1993 e 1995. Para tanto foi constituída uma equipe composta por: duas médicas sanitaristas mestres em Serviço Social e Ciências Sociais, respectivamente, professoras do Departamento de Promoção à Saúde da UFPB, que também eram membros do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva (NESC/UFPB) e do GESTAR/ UFPB; um professor doutor do Departamento de Economia da UFPB; uma mestre em Serviço Social pela UFPB; um bolsista de aperfeiçoamento do CNPq e seis bolsistas de Iniciação Científica da UFPB/CNPq. Na atualidade, os outrora bolsistas são mestres e doutores e atuam, em sua maioria, no ensino superior. Os mapas foram atualizados recentemente pelo Dr. José Carlos Dantas, professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte.

			Na época, não tivemos condições de publicar os resultados da pesquisa. Mais recentemente algumas editoras tiveram conhecimento do estudo e propuseram publicá-lo, dentre elas, a CRV que detém respeitabilidade no mundo acadêmico e editorial e com a qual realizamos parceria.

			Avaliamos que, embora o estudo tenha sido desenvolvido no início da década de 1990, ele ainda é bastante atual. Isso na medida em que se assistiu nos últimos seis anos (2016-2022) ao desmonte das instituições públicas, inclusive daquelas que se responsabilizam pela fiscalização do trabalho infantojuvenil no campo e na cidade.

			Por outro lado, o empobrecimento da população, também constatado nos últimos anos em virtude dos problemas econômicos agravados com a implantação de um modelo de desenvolvimento ultraneoliberal e com a pandemia da covid-19, só não é acompanhado do retorno do trabalho de crianças e adolescentes à atividade canavieira, porque essa atividade, em virtude da incorporação tecnológica e da intensificação da fiscalização, reduziu significativamente a absorção de mão de obra e, praticamente, erradicou o trabalho de crianças e adolescentes menores de 18 anos nas usinas e destilarias da Zona Canavieira Litorânea da Paraíba.

			Por sua vez, a luta pela terra na região culminou com a criação de um número significativo de assentamentos de reforma agrária onde as crianças e adolescentes, via de regra, estudam e só trabalham ajudando aos pais nos roçados e em atividades maneiras.

			Com isso, não se quer dizer que o trabalho infantojuvenil desapareceu da cidade e do campo no Brasil e na Paraíba. De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, em 2019, aproximadamente 1,7 milhão de crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos encontravam-se em situação de trabalho infantil no Brasil (IBGE-PNAD, 2019).

			Na Paraíba, em 2019, existiam aproximadamente 39,6 mil crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos em situação de trabalho infantil (IBGE-PNAD, 2019).

			Uma pesquisa realizada pela Fundação Abrinq em 2021, com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, nominada “O trabalho infantil a partir da pesquisa nacional por amostra de domicílios contínua trimestral”, mostrou que 86% dos adolescentes brasileiros entre 14 e 17 anos que se encontravam no mercado de trabalho estavam em situação de trabalho infantil e que essa taxa aumentou, pois, em 2020, era de 84,8%. Esse aumento pode ser atribuído à pandemia, em decorrência do aumento do desemprego, da pobreza, da desproteção social, sem falar da economia instável e do fechamento de escolas no período.

			Outro elemento apontado como responsável pela utilização do trabalho de crianças e adolescentes é a subremuneração da mão de obra infantojuvenil em relação à adulta que, embora barata, se torna cara em virtude “da lógica da acumulação sem limites e sem escrúpulos” (MARTINS, 1991). Nas duas últimas décadas do século XX, foi possível constatar que: a) os filhos crianças desempregavam os pais adultos porque seu trabalho era mais barato; b) eles completavam o salário ou o ganho do pai adulto porque o que este recebia era insuficiente para sustentar a família (MARTINS, 1991).

			Com base no exposto, constata-se que o trabalho infantojuvenil não foi erradicado no país, nem tampouco no estado da Paraíba. Daí, consideramos importante publicar o estudo realizado nos idos da década de 1990, uma vez que ele descortina uma das realidades do trabalho de crianças e adolescentes que ainda hoje é encontrada na atividade canavieira praticada por fornecedores de cana e em outras atividades desenvolvidas no campo e na cidade.

			Aproveitamos o momento histórico que estamos iniciando, com a posse de Luiz Inácio Lula da Silva para um terceiro mandato, a fim de chamar a atenção dos setores competentes para a necessidade de propor e executar políticas que, de fato, retirem as crianças e adolescentes da atividade laboral sem penalizar o rendimento familiar e que lhes permitam o direito à escola, à cultura, à formação política e ao lazer, oportunizando-lhes uma perspectiva de futuro enquanto mão de obra adulta e cidadã socialmente comprometida com a justiça social.

			Esclarecemos, mais uma vez, que esse estudo é resultante de um trabalho coletivo e uma versão revisada, e em alguns aspectos atualizada, do relatório final de pesquisa elaborado com base nos trabalhos de todos os autores pela coordenação do Projeto e encaminhado ao CNPq em 1995.

			Emilia de Rodat Fernandes Moreira

			Gláucia de Luna Ieno

			Ivan Targino

			Teresa Mitsunaga Kulesza

			João Pessoa, 1995 João Pessoa, 2022

			

			
				
					1	A empresa pública Financiadora de Estudos e Projetos – Finep foi criada em 1967 para servir a um projeto nacional: o de impulsionar o desenvolvimento científico e tecnológico do país. Foi dotada de instrumentos de fomento para apoiar todas as fases do ciclo desde a pesquisa científica à inovação. Foi esvaziada nos governos de Temer e Bolsonaro.

				

				
					2	Projeto elaborado pelas pesquisadoras Teresa Mitsunaga Kulesza, Takako Watanabe, Gláucia de Luna Ieno e Emilia de Rodat F. Moreira, membros do GESTAR/UFPB.

				

				
					3	PROJETO: Vida e trabalho do menor na atividade canavieira. Responsável: Professora Dr.ª Emilia de Rodat Fernandes Moreira. Processo junto ao CNPq: 520879/93-7.

				

			

		

	
		
			Prefácio

			Fazer o prefácio de um livro, para mim, sempre se configura como privilégio por ser a primeira leitora da obra, pela confiança dos autores e autoras, mas, ao mesmo tempo, de grande responsabilidade. Requer uma apresentação que contemple toda a dimensão e magnitude da obra, do tema e dos autores. O que no caso desta obra “Os caras pintadas de suor e da fuligem da cana: trabalho, vida e saúde de crianças e adolescentes boias-frias da Zona Canavieira Litorânea da Paraíba” traz uma dimensão histórica, política e social. Histórica porque a pesquisa que contempla o conteúdo diz respeito ao retrato de uma situação que poderia ser considerada ultrapassada se ela tivesse sido resolvida. Foi objeto do desejo, esperança, ação e luta de muitos atores para que o trabalho infantil fosse erradicado.

			Embora os dados estatísticos mostrem uma diminuição significativa nos indicadores, efetivamente não ocorreu a erradicação. No Brasil, em 1988, a taxa de crianças trabalhando era de 12,1% e de adolescentes, de 46,8%. Em 2019, a população de crianças e adolescentes trabalhadores equivalia a 4,8% (38,3 milhões) do universo de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos. Portanto, o livro ora apresentado mantém, infelizmente, uma atualidade. Não só pelo fato de o trabalho infantil rural ainda existir, mas também porque os números ainda são altos, totalizando 1,8 milhão de crianças e adolescentes trabalhando no Brasil, com idades entre 5 e 17 anos (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD Contínua, IBGE, 2019).

			No caso do trabalho infantil na área rural, o Censo Agropecuário do IBGE em 2017 identificou 580 mil crianças e adolescentes de até 13 anos trabalhando em estabelecimentos agropecuários no Brasil, o que correspondia a 3,8% do total de pessoas ocupadas no setor4. Situação agravada em 2023, quando os noticiários dão conta do trabalho infantil análogo a escravidão na área rural. Fato que tem sido noticiado por vários veículos de comunicação5 cuja identificação resulta da ação dos fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério Público do Trabalho – MPT e Polícia Federal. Outro dado alarmante, fornecido pelo Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN é o de que 290 crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos morreram em decorrência de acidentes de trabalho, 29.495 sofreram acidentes graves entre 2007 e 20206. 

			Retomando a dimensão política, o tema deste livro, Trabalho Infantil, continua atualíssimo, motivo pelo qual deve ser lido, objeto de debate e discussão e que possa contribuir nas ações de competência do conjunto de instituições que compõem o Sistema de Garantias do Direito de Crianças e Adolescentes (SGDCA). Ou seja, a dimensão histórica que contempla o livro se configura no tema trabalho infantil rural, mas também nos desdobramentos que acompanharam a pesquisa, como o Diagnóstico do Trabalho Infantil pela Delegacia (nomenclatura da época) Regional do Trabalho na Paraíba, órgão do Ministério do Trabalho e a formação do Grupo Interinstitucional de Eliminação do Trabalho Infantil (GIETI), da Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil e do Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente da Paraíba (FEPETI).

			Não só o trabalho infantil permanece, mas há a necessidade da retomada das ações, atualização de dados, articulação da sociedade civil, intersetorialidade das instituições governamentais e não governamentais e reconstrução de uma política pública de enfrentamento, uma vez que a existente foi objeto de desmonte entre os anos de 2016 e 2022.

			O Grupo Interinstitucional de Eliminação do Trabalho Infantil (GIETI) teve, na Paraíba, na década de 1990, papel fundamental na construção de dados e de um Diagnóstico sobre o Trabalho Infantil na Paraíba o que foi feito em parceria entre pesquisadores e pesquisadoras da Universidade Federal da Paraíba – que integravam o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CERESAT) e o Laboratório e Oficina de Geografia da Paraíba do Departamento de Geociências da UFPB (LOGEPA), com o Ministério do Trabalho e a Sociedade Civil. A partir das mobilizações do GIETI foi criada a Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil, em 1999 e, posteriormente, em dezembro de 2000, o Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente da Paraíba (FEPETI), este último permanece na luta pelo enfrentamento ao trabalho infantil.

			Foram os autores desse livro, professores e professoras da Universidade Federal da Paraíba que participaram ativamente da elaboração dos dados e foram os fundadores e fundadoras desses espaços de produção de conhecimento e de mobilização que retomam os dados aqui apresentados. É com grande prazer que pude retomar a leitura dos dados e reencontrar, juntamente com esses precursores, elementos de análise da situação agrária na Paraíba, base para compreender a relação com o trabalho infantil rural e as consequências para a saúde de crianças e adolescentes. E considero o contexto histórico fundamental e simbólico. Momento em que o Governo Lula busca a “União e a Reconstrução” do Brasil. Considero esse momento profícuo para reencontrar o autor e as autoras para lançar os dados e pensar o Brasil para crianças e adolescentes.

			Maria de Fatima Pereira Alberto

			Prof.ª Titular do Departamento de Psicologia e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da Universidade Federal da Paraíba Coordenadora Geral de Enfrentamento ao Trabalho Infantil da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA) do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

			

			
				
					4	Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/132200-estatisticas-da-oit-indicam-tendencia-preocupantes-de-aumento-do-trabalho-infantil-no-brasil.

				

				
					5	Disponível em: https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2023/03/rio-grande-do-sul-registra-mais-um-caso-de-trabalhadores-resgatados-em-condicoes-semelhantes-a-escravidao.ghtml.

				

				
					6	Disponível em: https://fnpeti.org.br/noticias/2021/04/28/quase-30-mil-criancas-e-adolescentes-sofreram-acidentes-enquanto-trabalhavam.

				

			

		

	
		
			1. Introdução

			Uma das características da população paraibana é sua jovialidade. Em 1989, 45,7% dos paraibanos tinham menos de 18 anos (1,4 milhão de crianças e adolescentes). Esse contingente infantojuvenil representava 42,2% da população urbana e 51,8% da população rural (IBGE; PNAD, 1989).

			No que tange a distribuição etária desta população, verifica-se que em 1990 o grupo mais numeroso era o de 5 a 9 anos (que representava 30,6% da população infantojuvenil do Estado), seguido pelos estratos de 10 a 14 anos (28,2%), de 0 a 4 anos (26,7%) e o de 15 a 17 anos (14,5%) (IBGE; PNAD, 1990).

			Na verdade, esses dados evidenciam uma população bastante jovem, com um expressivo número de necessidades a serem satisfeitas. Em particular, deve-se ter uma atenção especial para a faixa de 0 a 9 anos, que é formada, na sua totalidade, por crianças economicamente dependentes.

			Além de jovem, a população da Paraíba destacava-se por sua condição de pobreza. Em 1990, 61,3% da população ocupada do estado percebia um salário mensal que variava de ½ até 2 salários mínimos. Acrescentando-se as pessoas sem rendimentos (inclusive as que recebiam somente benefícios), esse percentual elevava-se para 75,0% (IBGE; PNAD, 1990).

			Esse fato assume proporções preocupantes ao constatar-se que as famílias de menor rendimento per capita eram precisamente as que contavam com um maior número de filhos menores de 18 anos. Os dados referentes a 1987 mostraram que 70% dos jovens e crianças nessa faixa etária pertenciam a famílias cujo rendimento per capita ia até ½ salário mínimo. Mais grave é a situação da zona rural quando comparada à zona urbana, pois, em 1987, esse percentual era de 85,3%, contra 58,4% na zona urbana (IBGE; PNAD, 1987).

			Esse elevado grau de pobreza da classe trabalhadora era, e ainda hoje é, responsável pela inserção prematura dos jovens no mercado de trabalho. As famílias veem-se obrigadas a recorrer à força de trabalho de seus filhos como forma de complementar a renda e garantir o sustento mínimo da unidade familiar.

			Entre 1970 e 1980, observaram-se crescentes taxas de atividade dos grupos de 10 a 14 e de 15 a 19 anos. Com efeito, em 1970, a taxa de atividade desses grupos era de 16,7% e 37,1% respectivamente. Em 1980, essa taxa sobe para 18,9% e 40,6% respectivamente (IBGE, 1970, 1980). Isso comprova a existência de um padrão de utilização da força de trabalho infantojuvenil como estratégia complementar da renda familiar.

			Na zona rural, a participação de crianças e adolescentes no processo produtivo agrícola não constitui um fato novo. O que chama a atenção é a dimensão crescente que adquiriu esta participação nas décadas de 1970 e 1980. Segundo dados dos censos agropecuários, a população ocupada na agricultura com idade entre 10 e 14 anos cresceu 47,6%, entre 1970 e 1985, na Paraíba.

			Embora sejam as unidades de produção familiares apontadas como as maiores absorvedoras dessa mão de obra, nas décadas de 1980 e 1990 era muito grande no estado o número de jovens entre 10 e 17 anos (e até com menos de 10 anos) incorporado ao mercado de trabalho assalariado no campo, sobretudo na atividade canavieira, seja na condição de assalariado puro, seja como mão de obra não remunerada. Neste caso, a criança e o adolescente auxiliam os pais buscando o aumento da produção e um ganho maior para o chefe da família.

			Na Zona Canavieira Litorânea da Paraíba7, às condições de vida já precárias junto à família, somava-se uma condição de trabalho desumana dessa população infantojuvenil na atividade canavieira, denunciada por órgãos e entidades diversas. Segundo essas denúncias, crianças e adolescentes trabalhavam no corte da cana num sistema semelhante ao dos adultos: acordavam antes do nascer do sol; eram conduzidos ao trabalho nos mesmos veículos que transportavam os adultos, os instrumentos de trabalho e até mesmo os sacos de agrotóxicos (tratores, caminhões e gaiolões8), sem nenhuma segurança; quando eram oriundos de outros municípios, alojavam-se em locais que não possuíam quaisquer condição de higiene e segurança e que serviam também como local de armazenagem de adubos químicos, agrotóxicos e sucatas mecânicas; regra geral eram trabalhadores clandestinos (sem carteira assinada e sem nenhum direito trabalhista). Tudo isso configura uma situação de semiescravidão que contraria os preceitos da Constituição Federal (Artigo 227) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (Artigo 60, Cap. V).

			Privados do direito a uma vida saudável, a uma alimentação digna, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, essa parcela da população trabalhadora incorporada à atividade canavieira constitui apenas uma fração do que Antunes (1996) denomina de “sociedade dos excluídos e dos precarizados”.

			São os aspectos da vida e do trabalho que se refletem na condição de saúde das crianças e adolescentes trabalhadores da cana na Zona Canavieira Litorânea da Paraíba que apresentamos como resultado da pesquisa realizada.

			A importância deste estudo é ressaltada pela gravidade do tema. O trabalho de crianças com menos de 14 anos, salvo na condição de aprendiz, é proibido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Todavia, ele constituía, nos anos 1970, 1980 e 1990, fato comum na Zona Canavieira Litorânea do estado da Paraíba.

			A atual Constituição Federal dispõe como dever da família, da sociedade e do Estado salvaguardar a criança e o adolescente de “toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. Na palha da cana, nenhum desses direitos era salvaguardado. Isso sem falar nos direitos elementares do cidadão à saúde, à alimentação, à cultura etc., também previstos na Constituição e que eram negados aos jovens trabalhadores da cana.

			O esforço de apreensão da realidade estudada impôs algumas reflexões acerca tanto do método de estudo escolhido como dos instrumentos de pesquisa utilizados.

			Escolheu-se abordar a realidade objetiva da vida e do trabalho infantojuvenil na atividade canavieira, com base em um marco teórico referencial capaz de integrar as informações quantitativas ao estudo qualitativo do movimento geral de acumulação do capital no espaço agrário da Zona Canavieira Litorânea da Paraíba. Partimos da compreensão do espaço enquanto totalidade social, isto é, como um resultado dialético da interdependência das dimensões econômica, política, social e cultural que o integram, sobre ele atuam e são historicamente determinadas (MOREIRA, 1992a).

			Nessas dimensões ou movimentos articulados entendidos como totalidade, foram reunidos indicadores representativos das seguintes categorias de análise: espaço agrário; produção da força de trabalho; manutenção, consumo e reprodução da força de trabalho.

			Do ponto de vista conceitual utilizaram-se as expressões trabalho infantojuvenil, trabalho de crianças e adolescentes e trabalho infantil, como sinônimos de “trabalho precoce”, isto é, um tipo de trabalho que “ocorre antes do tempo definido por lei para sua execução, e que, neste sentido, pode ser prejudicial ao desenvolvimento das crianças e adolescentes” (SANTOS; ALBERTO, 2020, p. 23). Em outras palavras, essa forma de trabalho corresponde a atividades realizadas por crianças e adolescentes em troca de pagamento em gêneros, espécie ou serviços ou ainda em troca de alimentação, vestuário, acomodação etc. Some-se também as atividades relacionadas à exploração sexual e ao tráfico de drogas (ALBERTO, 2002).

			O instrumento de pesquisa utilizado, o questionário, foi o mesmo adotado pelo GESTAR (1985) com algumas alterações para responder às especificidades do objeto de estudo. Ele procurou acompanhar a estrutura teórica que dá sustentação às evidências empíricas do movimento de formação da população sob o capital. Essa sistematização permite “ordenar os parâmetros que recuperam dentro de uma visão de totalidade, o movimento de acumulação e reprodução do capital no que se refere à produção e à reprodução da população sob o capital” (GESTAR, 1985, p. 8).

			Constatou-se que a dificuldade de resgate da totalidade enquanto concretude de uma realidade complexa através do instrumento de pesquisa, apresenta limites tanto no que se refere à sua extensão quanto aos níveis de aprofundamento e ao tempo necessário à sua aplicação. Mesmo tendo-se atribuído uma extensão maior que a média normalmente utilizada em outras pesquisas ao questionário, não foi possível uma absorção completa da realidade, mas a percepção dos problemas graves que a afligem. Daí ter sido ele complementado com entrevistas focais e semiestruturadas.

			A caracterização da população estudada foi efetuada a partir do olhar sobre sua estrutura familiar, enquanto estratégia de sobrevivência e também com base na forma de sua inserção na atividade produtiva, enfatizando as relações de trabalho.

			Alguns indicadores da produção, consumo e manutenção da força de trabalho infantojuvenil não foram trabalhados. Isso, em virtude, seja da falta de informações ou, como no caso da gestação de adolescentes, não se ter identificado nenhum caso. Por outro lado, três itens foram incorporados ao estudo: a) o que aborda a relação entre a legislação existente e a realidade vivida pela população infantojuvenil objeto de pesquisa; b) o que trata das migrações sazonais e a saúde do trabalhador infantojuvenil da cana; c) e o que versa sobre o imaginário, isto é, os sonhos e aspirações das crianças e adolescentes canavieiros.

			O primeiro foi elaborado no âmbito da pesquisa e com base em seus dados por um dos autores, Francisco Fábio Dantas, tendo sido apresentado como Trabalho de Conclusão do Curso de Geografia junto ao Departamento de Geociências da UFPB. O segundo foi elaborado também na esfera da pesquisa por Emilia Moreira e Ivan Targino e deu origem, na época, a artigos publicados em anais de eventos nacionais. E o terceiro, elaborado por Maria das Graças Marques Freitas, foi uma contribuição da mesma à pesquisa para a qual utilizou também importante material de cunho teórico-conceitual de sua dissertação de mestrado.

			Os demais textos foram elaborados como relatórios de iniciação científica e como apoio ao relatório técnico da pesquisa pelos demais autores.

			Para efeito de realização do relatório técnico final, encaminhado ao CNPq e para a elaboração deste livro, os textos foram todos revisados e/ou complementados/atualizados pela coordenação do projeto, a quem cabe a responsabilidade pelos problemas passíveis de serem detectados.

			A unidade investigada foi a família, e nela, a criança ou o adolescente trabalhador da cana. A área geográfica da pesquisa, como mencionado anteriormente, correspondeu à principal subunidade espacial da Zona da Mata Paraibana: a Zona Canavieira Litorânea. Cinco municípios componentes desse espaço constituíram o universo territorial de investigação: Pedras de Fogo, Caaporã, Santa Rita, Cruz do Espírito Santo e Sapé (Mapa 1).

			Mapa 1 – Área Geográfica da Pesquisa

			[image: mapa1_area_pesquisa_v3]

			Fontes: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2015). Atlas de Geografia Agrária da Paraíba (1997). Elaboração: José Carlos Dantas (2022).

			A escolha dos municípios se deu em função da presença de Sindicatos de Trabalhadores Rurais combatentes que aceitaram contribuir com a pesquisa ao mesmo tempo em que realizavam sua fiscalização.

			Em Cruz do Espírito Santo, Sapé e Santa Rita foi possível efetivar um estudo qualitativo baseado em entrevistas efetuadas com o apoio dos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais. Nos municípios de Santa Rita e Caaporã os Sindicatos de Trabalhadores Rurais possibilitaram nossas visitas a alojamentos de trabalhadores canavieiros em quatro propriedades onde outras entrevistas com crianças e adolescentes também tiveram lugar.

			Nos municípios de Sapé, Santa Rita e Cruz do Espírito Santo não foi possível encontrar um único jovem executando trabalhos na cana durante a primeira etapa da pesquisa. Isso em decorrência tanto da crise de acumulação pela qual passava a atividade canavieira, como pela forte seca que atingiu a Zona da Mata em 1993, fatos responsáveis pela redução do período de colheita (corte) da cana e, consequentemente, do emprego na atividade. Diante de tal constatação, resolvemos limitar nosso trabalho nestes municípios à realização de entrevistas com crianças e adolescentes cortadores de cana que, embora desempregados naquele momento, haviam trabalhado como tal na última safra.

			Estiveram presentes na entrevista focal com crianças e adolescentes canavieiros, além de dirigentes sindicais, um representante da Contag Nacional e um membro da ONG “Terra”. Na ocasião, foram entrevistados 17 jovens com idades entre 14 e 18 anos incompletos, todos do sexo masculino. Não foi possível localizar nenhuma menina ou jovem canavieira nestes municípios. Foram também entrevistados oito pais desses jovens na sede do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Santa Rita.
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